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Resumo 

Com o passar dos anos e as rotinas corridas, cada vez mais a sociedade tem buscado praticidade 

e saúde no momento do preparo das refeições. Assim, vem crescendo a necessidade de se ter 

alimentos nutritivos e práticos, com o intuito de prevenir a ocorrência de doenças. Nesse 

contexto, surgiram os minimamente processados. Uma vez que o tempo para preparo e consumo 

dos alimentos tem ficado cada vez mais restrito, inúmeras tecnologias vêm surgindo, desde 

processos de higienização, conservação e transporte, até embalagens que informam os dados 

do local e a data de colheita, tudo isso com o intuito de garantir a chegada de um alimento de 

qualidade à mesa do consumidor. Logo, o objetivo deste trabalho foi mostrar quais são as 

exigências definidas pela Legislação Brasileira, apontar de que maneira são implementadas as 

Boas Práticas Agrícolas (BPA), as Boas Práticas de Manipulação (BPM) e os Procedimentos 

Operacionais Padronizados (POP), além de relatar as soluções propostas pela literatura para 

embalagens e tecnologias emergentes em hortaliças minimamente processadas. Sendo assim, 

foi possível notar que algumas das tecnologias abordadas ainda estão em teste, pois possuem 

grande potencial de aplicação a fim de reduzir o desperdício e aumentar a vida útil do produto 

final. 

Palavras-chave: Hortaliças minimamente processadas; Tecnologias; Embalagem; Vida útil.  



 
 

   
 

Abstract 

 

Over the years and busy routines, society has increasingly sought practicality and health when 

preparing meals. Thus, there is a growing need for nutritious and practical foods in order to 

prevent the occurrence of diseases. In this context, minimally processed products emerged. 

Since the time for preparing and consuming food has become increasingly restricted, numerous 

technologies have emerged, from hygiene, conservation and transportation processes, to 

packaging that inform the data of the place and the date of harvest, all with the order to ensure 

that quality food arrives at the consumer's table. Therefore, the objective of this work was to 

show the requirements defined by the Brazilian Legislation, to point out how Good Agricultural 

Practices (BPA), Good Handling Practices (BPM) and Standardized Operational Procedures 

(POP) are implemented, in addition to report the solutions proposed by the literature for 

packaging and emerging technologies in minimally processed vegetables. Thus, it was possible 

to notice that some of the technologies covered are still being tested, as they have great potential 

for application in order to reduce waste and increase the useful life of the final product. 

Keywords: Minimally processed vegetables; Technologies; Packaging; Shelflife. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A partir da década de 1970, observa-se o aumento da participação das mulheres 

no mercado de trabalho, ocorrendo a redução no tempo disponível para a escolha e o 

preparo das refeições em casa. Sendo assim, o processamento mínimo surgiu para garantir 

maior praticidade e menor tempo para o preparo das principais refeições diárias (ICIAG, 

2015). 

Como existe uma ampla variedade de vegetais, este estudo enfatizará as hortaliças. 

Nesse sentido, o termo “hortaliça” pode ser entendido como qualquer planta comestível 

que se cultiva em horta, ou seja, quando se fala desta cadeia, entende-se que diversos 

produtos estão sendo contemplados, que vão desde folhosas, como alface e repolho, até 

as raízes de grande importância na alimentação humana e animal, tal como a cenoura 

(CNA BRASIL, 2017). 

As hortaliças mais consumidas no Brasil atualmente são: abobrinha, abóbora, 

acelga, agrião, aipo, alface, alho poró, batata, berinjela, beterraba, brócolis, cenoura, 

chicória, couve, couve-flor, espinafre, mostarda, repolho, rúcula, salsinha, taro, tomate 

(SEBRAE, 2015). 

Nascimento e colaboradores (2014) e Alves e colaboradores (2010) afirmaram 

que a busca por alimentos minimamente processados está se expandindo cada vez mais 

de acordo com as alterações nos hábitos alimentares, rotinas exaustivas de trabalho e 

preferências dos consumidores.  

No entanto, apesar da demanda crescente por hortaliças minimamente 

processadas, é necessário considerar as limitações existentes no decorrer da cadeia 

produtiva. Os vegetais podem ser contaminados por agentes patogênicos por serem 

expostos a fontes de contaminação durante a produção agrícola, como o solo, a água, a 

modalidade da colheita, o transporte e a manipulação pré-processamento (CENCI, 2011; 

O'BEIRNE et al., 2014).  

Durante o processamento, ocorrem danos mecânicos às células, o que limita a vida 

útil de produtos hortícolas minimamente processados. A operação de corte danifica, 
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especialmente, as barreiras protetoras naturais das hortaliças, como a casca, e torna esses 

produtos mais susceptíveis à contaminação e à deterioração. Desta forma, recomenda-se 

a sua conservação mediante refrigeração entre 1 e 5 °C durante e após o processamento 

(OLIVEIRA et al., 2011; O'BEIRNE et al., 2014).  

Nesse sentido, há uma variedade de tecnologias utilizadas pela indústria para a 

conservação de hortaliças minimamente processadas, visando a redução do crescimento 

microbiano, de reações enzimáticas e químicas. Essas tecnologias podem ser uma ótima 

opção se aplicadas também por pequenos produtores treinados, uma vez que poderá 

agregar valor aos seus produtos e aumenta sua renda final. Então, como métodos de 

preservação físicos aplicados nesta categoria existem o congelamento, resfriamento e 

técnicas de envase, enquanto para os métodos químicos, são utilizadas a redução do pH 

ou uso de conservantes. Estas tecnologias prezam garantir as características sensoriais, o 

valor nutricional, além de maior acessibilidade e padronização do produto final (SENAI, 

2019). 

Além disso, algumas tecnologias emergentes no processamento mínimo podem 

ser aplicadas de acordo com a escala de maturidade tecnológica e custo operacional, como 

alta pressão, aquecimento ôhmico, infravermelho, irradiação, plasma frio, pulso elétrico, 

ultrassom, a emissão de raios na faixa ultravioleta. No geral, o uso destas técnicas tem o 

intuito de permitir que o produto chegue ao consumidor de maneira apropriada para o 

consumo, sem a degradação das suas características naturais e com inativação de algumas 

enzimas que podem causar alterações (GAVA, 2009; SENAI, 2019). A partir dessas 

técnicas, é preciso avaliar quais se enquadram na preservação de hortaliças. 

Ainda existem diversas propostas para melhorias na cadeia produtiva de hortaliças 

e na produção dos minimamente processados, que compreendem o uso de atmosfera 

modificada, nanotecnologia, adição de compostos antimicrobianos, revestimentos e 

coberturas comestíveis. Desta forma, o uso de processos tradicionais de conservação 

juntamente com as tecnologias emergentes pode contribuir para um produto final atrativo, 

nutritivo e livre de contaminações. 

Infelizmente, a indústria de minimamente processados ainda gera alta quantidade 

de resíduos como cascas, sementes, apares e talos, e o descarte incorreto com provocar 

problemas nos aterros sanitários. No estudo de Martin (2017) foi possível ver a aplicação 
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desses subprodutos em um purê de vegetais a partir de abóbora cabotiá, cenoura e 

mandioquinha como proposta a otimização de possíveis desperdícios e reaproveitamento 

de partes de vegetais menos favorecidas que seriam descartadas.  
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2 OBJETIVO 

 

Realizar um levantamento bibliográfico sobre as implicações do uso do 

processamento mínimo em hortaliças, através da consulta a livros e artigos científicos, 

disponíveis em bases de dados como Scielo, Periódicos da Capes e Google Acadêmico. 

 

2.1. Objetivos específicos 

- Demonstrar o surgimento do processamento mínimo e seu histórico; 

- Definir as exigências da Legislação Brasileira sobre a obtenção e 

comercialização de minimamente processados; 

- Apontar de que maneira são implementadas e utilizadas as Boas Práticas 

Agrícolas (BPA), as Boas Práticas de Manipulação (BPM) e os Procedimentos 

Operacionais Padronizados (POP);  

- Relacionar as soluções propostas pela literatura para melhoria da cadeia 

produtiva de minimamente processados, com ênfase nas embalagens e nas tecnologias 

emergentes, com a viabilidade de aplicação e benefícios para o produto final. 
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3  REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Minimamente processados: histórico e contexto atual 

 

Com o passar dos anos, a rotina da maioria das pessoas tem ficado cada vez mais 

acelerada. Muitos compromissos têm feito com que as pessoas busquem maior facilidade 

e rapidez na hora de fazerem suas refeições. A alimentação básica e completa é de grande 

importância para a nutrição do organismo humano, garantindo assim o funcionamento do 

corpo (IPED, 2018). 

O século XX foi marcado por avanços tecnológicos, como a mecanização 

agrícola, em consequência disso, surgiram mudanças na rotina dos produtores e a 

necessidade de se adequar tecnologias para a fabricação e distribuição dos alimentos 

produzidos no campo (ICIAG, 2015). 

O processamento mínimo começou a crescer a partir de 1950, conforme foram 

surgindo as vendas de alimentação rápida, ou chamados fast foods, que demandavam uma 

quantidade grande de minimamente processados diante do desafio de atender o 

consumidor com rapidez e qualidade. Essas redes demandavam produtos prontos para o 

consumo, principalmente alface, que se tornou o primeiro a ser comercializado 

(HORTIFRUTI BRASIL, 2008).  

Com o passar dos anos, a automação do processo de embalagem, que ocorreu na 

década de 1980, possibilitou que a indústria norte-americana de processamento mínimo 

obtivesse maior escala, ganho de produtividade no centro de distribuição, melhores 

condições de transporte e atendesse a demanda por saladas prontas (NOVEL, 2019).   

Em meados de 1990, foram sendo desenvolvidas no Brasil, de forma mais 

consistente e sistematizada, pesquisas e tecnologias de processamento mínimo de frutas 

e hortaliças. Esses projetos permitiram a adaptação do processamento mínimo a 

variedades nacionais de frutas e hortaliças, bem como a obtenção de cultivares híbridos 

mais adequados a este fim (HORTIFRUTI BRASIL, 2008). 
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Oetterer e colaboradores (2010) relatam que foi nessa fase que surgiram os 

primeiros alimentos minimamente processados no Brasil. Esses produtos, geralmente 

embalados, eram comumente encontrados em supermercados, feiras e sacolões como 

alimentos que passaram por algum processo de seleção simples como o descarte de partes 

indesejáveis e uma pequena higienização, como remoção de terra.  

Historicamente, a comercialização de hortaliças é realizada em sua maioria pelo 

mercado varejista, que abrange as redes de supermercado, lojas de conveniência, 

quitandas e sacolões. Um aspecto importante é que o consumidor encontra os vegetais em 

sua maioria a granel, em estado in natura. Existe a apresentação destes produtos em 

pequenas porções, com embalagens atraentes e rótulos com as respectivas informações. 

No entanto, a oferta desse tipo de produto ainda é pequena, principalmente pelo alto custo 

envolvido no processamento mínimo em relação à comercialização a granel e muitas 

vezes esses produtos são mais encontrados em grandes centros urbanos (EMBRAPA, 

2020). 

Atualmente, os minimamente processados são comercializados de acordo com a 

demanda do consumidor, que geralmente exige um produto de baixo preço e facilidade 

de preparo e consumo. O Brasil é o terceiro maior produtor mundial de frutas e hortaliças, 

com 45 milhões de toneladas ao ano, das quais 65% são para consumo interno e 35% são 

para externo. O mercado brasileiro de hortaliças possui um alto volume de produção 

concentrado em cinco espécies: batata, tomate, alface, cebola e cenoura, sendo a 

agricultura familiar responsável por mais da metade da produção (EMBRAPA, 2020). 

Outro setor muito importante para a comercialização dos minimamente 

processados é o mercado institucional, que inclui as cozinhas industriais, as empresas de 

“catering”, hospitais, hotéis, refeitórios e restaurantes, que possuem a demanda por 

utilizar estes vegetais minimamente processados, pela praticidade aliada à redução da 

mão-de-obra, menor geração de resíduos dentro da cozinha e mais rapidez na execução 

dos pratos, além da padronização do produto final (EMBRAPA, 2011). 
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3.2 Obtenção de minimamente processados 
 

Para que uma hortaliça seja minimamente processada, são necessárias algumas 

etapas demonstradas pela Figura 1. Vale ressaltar que, durante todas as etapas envolvidas 

no processamento mínimo, os manipuladores devem utilizar luvas, aventais, toucas e 

máscaras, para evitar ao máximo a contaminação dos produtos. É necessário que todo o 

processamento mínimo seja feito em ambiente resfriado e que, imediatamente após o 

corte, os vegetais estejam sob refrigeração. Para obter um produto final de qualidade, as 

hortaliças minimamente processadas devem possuir consistência, frescor, boa coloração, 

elevada qualidade sensorial e segurança sanitária, preferencialmente, sem aditivos e livre 

de microrganismos patogênicos (KLUGE et al., 2016). 

 

 

Figura 1 – Etapas do processamento mínimo de hortaliças. 

Fonte:  KLUGE et al., 2016. 

 

De acordo com as etapas apresentadas na Figura 1, Kluge e colaboradores (2016) 

descrevem e recomendam sobre os requisitos necessários para a produção de hortaliças 

minimamente processadas, conforme segue: 

a) A primeira etapa deste processo é a recepção da matéria prima, ou seja, uma 

matéria prima inadequada será descartada para que não interfira no produto 

final. Esta etapa ocorre na área suja da planta de processamento, que é uma 

sala fora do ambiente higienizado do processo. Neste local também é feita a 

pesagem e a inspeção de qualidade para que seja observado se o produto está 

dentro dos requisitos esperados e sejam feitas as anotações para controle 
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interno da produção, com informações como rendimento, dados do produtor, 

data e horário da chegada; 

b)  Na etapa de seleção e classificação, o vegetal é selecionado de acordo com a 

sua aparência, ou seja, se estiver amassado ou danificado, o mesmo será 

descartado. O ideal é que o produto esteja com a coloração esperada (própria 

do produto e também do grau de maturação para sua comercialização) 

tamanho adequado e odor próprio de um produto fresco; 

c) Na pré-lavagem, ocorre a remoção das impurezas superficiais provenientes do 

campo. Geralmente, a hortaliça é higienizada com água potável e detergente 

neutro em temperatura entre 5 e 10 ºC, para redução da temperatura do vegetal, 

e, consequentemente, do seu metabolismo, o que evita perdas ao decorrer do 

processamento. Esta é uma etapa mais econômica, simples e eficaz para a 

promoção da qualidade do minimamente processado; 

d) Para que se torne um produto pronto para o consumo, é necessário realizar o 

corte e a retirada de partes não comestíveis, que podem ser realizados de forma 

automática ou manual com o auxílio de facas de aço inoxidável higienizadas 

e bem afiadas, pois isso poderá diminuir os danos causados ao tecido vegetal 

e evitar o risco de contaminação cruzada, visto que as partes consideradas 

sujas já estão separadas da área limpa; 

e) A seguir ocorrem a lavagem e a higienização que garantem a redução da carga 

microbiana na superfície do vegetal. Elas pode ser executadas em três etapas: 

a lavagem com água potável, seguida pela lavagem com sanitizante e, por fim, 

outra lavagem com água potável ou enxágue para a retirada total dos resíduos 

remanescentes; 

f) Na etapa de centrifugação, ocorre a retirada do excesso de água que pode ficar 

retida na superfície do produto após a lavagem. ão realizadas rotações de 30 a 

60 segundos, cuja velocidade varia de acordo com a marca e o modelo da 

centrífuga. Quando se tem produtos muito sensíveis à rotação, pode se colocar 

uma grelha ou peneira para que a água do produto seja drenada sem a 

desintegração ou danificação do vegetal, com aspersão de ar; 

g)  Após estas etapas, o produto é embalado, com o intuito de protegê-lo de 

poeiras e de microrganismos, facilitar o armazenamento e transporte e garantir 

que chegue ao consumidor com as características de um produto mais próximo 

possível de um produto fresco. De acordo com a Lei nº 9.782 de 1999, as 
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embalagens devem conter um rótulo com as informações do produto, nome da 

hortaliça, data de fabricação, validade, peso, nome da indústria, endereço e 

modo de armazenamento; 

h) Por fim, são feitos o armazenamento e a distribuição, que devem ser 

preferencialmente em baixas temperaturas, entre 0 e 5 ºC. O uso da 

temperatura adequada é importante para a manutenção da qualidade e 

segurança das hortaliças minimamente processadas, pois reduz o 

desenvolvimento de microrganismos deteriorantes. 

 

3.3 Aspectos legais para a obtenção higiênica de minimamente processados 

Nesse tópico serão citadas as legislações referentes a obtenção higiênica de 

minimamente processados. 

A partir do Regulamento Técnico imposto pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - ANVISA, a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 275, DE 21 DE 

OUTUBRO DE 2002, que dispõe sobre o Regulamento Técnico que deve ser aplicado 

aos estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos. Que considera a 

necessidade de aperfeiçoamento das ações de controle sanitário; da ação de inspeção 

sanitária; de complementar o Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico-

Sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos 

Produtores/Industrializadores de Alimentos; do desenvolvimento de um instrumento 

genérico de verificação das Boas Práticas de Fabricação; considerando que os 

estabelecimentos podem utilizar nomenclaturas para os procedimentos operacionais 

padronizados diferentes da adotada no Anexo I desta Resolução, desde que obedeça ao 

conteúdo especificado nos mesmos. 

A Portaria da SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL - SES Nº 90/2017, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas de 

Fabricação (BPF) e de Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) para a 

industrialização de frutas e vegetais minimamente processados os estabelecimentos 

devem desenvolver, implementar e manter os procedimentos para a garantir as condições 

higiênico-sanitárias dos produtos. Essa portaria diz respeito as seguintes funções seleção, 

corte, fatiamento, lavagem, desinfecção, enxágue, centrifugação, embalagem e 
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armazenamento, de que o alimento garanta sua qualidade sensorial e seja seguro ao 

consumidor. 

A Portaria nº 1.428 de 26 de novembro 1993 que aprova o "Regulamento Técnico 

para Inspeção Sanitária de Alimentos", as "Diretrizes para o Estabelecimento de Boas 

Práticas de Produção e de Prestação de Serviços na Área de Alimentos" e o "Regulamento 

Técnico para o Estabelecimento de Padrão de Identidade e Qualidade (PIQ's) para 

Serviços e Produtos na Área de Alimentos". Com o intuito de avaliar fatores de risco ao 

consumidor são necessários alguns critérios como: constar os resultados em laudo de 

inspeção, informe epidemiológico, boas práticas, sistema de avaliação de perigos em 

pontos críticos de controle (APPCC), padrão de identidade e qualidade de produto, 

manual de inspeção, legislação sanitária e código de defesa do consumidor (GOVERNO 

DO BRASIL, 2019). 

Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 49 de 31 de outubro de 2013, da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) que dispõe sobre a regularização 

para o exercício de atividade de interesse sanitário do microempreendedor individual, do 

empreendimento familiar rural e do empreendimento econômico solidário e dá outras 

providências. Esta resolução conta com as seguintes diretrizes: transparência dos 

procedimentos de regularização,  disponibilização de orientações e instrumentos 

norteadores do processo de regularização e licenciamento sanitário, racionalização, 

simplificação e padronização dos procedimentos, integração e articulação dos processos, 

procedimentos e dados, proteção à produção artesanal a fim de preservar costumes, 

hábitos e conhecimentos tradicionais, razoabilidade quanto às exigências aplicadas, 

fomento de políticas públicas e programas de capacitação para o microempreendedor 

individual, empreendimento familiar rural e empreendimento econômico solidário, 

fomento de políticas públicas e programas de capacitação para os profissionais do Sistema 

Nacional de Vigilância Sanitária, cujo objetivo é evitar a confusão sobre as exigências 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). 

Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 352, de 23 de dezembro de 2002. 

Publicada no D.O.U de 08/01/2003 Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas 

Práticas de Fabricação para Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Frutas e 

ou Hortaliças em Conserva e a Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação para 

Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Frutas e ou Hortaliças em Conserva. 
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Esta Resolução diferencia a maneiras de comercialização: hortaliça e ou fruta em 

conserva, fruta e ou hortaliça em conserva de baixa acidez, fruta e ou hortaliça em 

conserva acidificada artificialmente, hortaliça acidificada por fermentação, fruta e ou 

hortaliça naturalmente ácida, hortaliça marinada (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO 

DE JANEIRO, 2002). 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária no uso de sua 

atribuição que lhe confere o art. 11, inciso IV, do Regulamento da ANVISA aprovado 

pelo Decreto 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c o § 1º do art. 111 do Regimento Interno 

aprovado pela Portaria nº 593, de 25 de agosto de 2000, republicada no DOU de 22 de 

dezembro de 2000, em reunião realizada em 18 de dezembro de 2002, considerando a 

necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de 

alimentos visando a proteção à saúde da população, considerando que as frutas e ou 

hortaliças em conserva constituem riscos por serem possíveis veiculadores de doenças de 

origem alimentar. Definições a respeito desta resolução: admissão em atenção domiciliar, 

alta da atenção domiciliar, atenção domiciliar, assistência domiciliar, cuidador, equipe 

multiprofissional de atenção domiciliar (EMAD), internação domiciliar, plano de atenção 

domiciliar (PAD), serviço de atenção domiciliar (SAD), tempo de permanência 

(GOVERNO DO BRASIL, 2019). 

 

3.3.1 Boas Práticas Agrícolas (BPA) 

O crescimento populacional ocasionou uma maior preocupação com o consumo 

de alimentos e, então, a necessidade de criação das Boas Práticas Agrícolas (BPA), com 

o objetivo de promover qualidade aos produtos agrícolas tornando-os seguros e 

adequados para o consumo humano. Então, um conjunto de princípios, tecnologias, 

normas, práticas e recomendações técnicas foram criadas para que sejam aplicadas nas 

etapas de processamento que vão desde a produção agrícola até o transporte dos alimentos 

e entrega dos produtos ao mercado (EMATER, 2016). 

As Boas Práticas Agrícolas têm como objetivo proteger a saúde do consumidor 

para que os alimentos cheguem ao mercado livres de doenças e injúrias físicas, 

manipulação correta, rastreabilidade e gestão dos resíduos, garantindo que o produto 

about:blank
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agrícola esteja próprio para o consumo humano, não trazendo nenhuma toxicidade ao 

organismo (EMBRAPA, 2005). 

De acordo com o que é estabelecido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), as Boas Práticas Agrícolas abrangem inúmeros fatores como a 

escolha da área de cultivo, que o solo seja preparado e as condições climáticas levadas 

em conta na hora de se escolher qual a hortaliça mais favorável para aquele tipo de solo 

e adubação. Entre esses fatores, estão o manejo integrado de pragas, a eliminação de 

plantas daninhas, o uso de cercas vivas e manta de tecido não tecido (TNT) para impedir 

o ataque de insetos. Além disso, a adoção das boas práticas na manipulação e aplicação 

dos agrotóxicos é necessária respeitando sempre o período de carência de acordo com o 

fabricante. A adoção de boas práticas no cultivo e na colheita devem receber atenção tanto 

em relação ao ponto de maturação, como no cuidado ao colocar as hortaliças nas caixas 

plásticas de transporte para evitar os danos físicos. É preciso ter sempre registrado os 

dados da colheita para controle da produção, identificação dos lotes, produtores, gastos e 

monitoramento das condições de armazenamento, qualidade e segurança dos produtos 

finais, na forma estabelecida pela Portaria nº 96 de 2010 do MAPA (MAPA, 2017). 

 

3.3.2 Boas Práticas de Manipulação (BPM) 

 

Visando a adequação e melhoria das condições higiênico-sanitárias dos alimentos, 

faz-se necessário a implantação das Boas Práticas de Manipulação (BPM), que são os 

procedimentos que devem ser adotados pelos estabelecimentos produtores de alimentos.  

Segundo a Embrapa Informação Tecnológica (2005) e o Instituto de Ciências agrícolas 

UFU (ICIAG, 2015) estes procedimentos são etapas descritas a seguir que vão desde a 

seleção de matéria-prima, pré-lavagem, descascamento, corte, sanitização, enxágue, 

centrifugação, pesagem, embalagem, armazenamento até a distribuição do produto no 

mercado, a fim de garantir uma produção padronizada e de qualidade.  

▪ Após a seleção, devem ser retiradas as partes defeituosas para garantir 

uniformidade do produto pois, no momentoda compra de uma matéria-prima, os 

fatores mais observados são a aparência, a cor, a firmeza, o aroma e a ausência de 

lesões; 
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▪ As hortaliças devem ser pré lavadas com o auxílio de detergente líquido 

apropriado e em contentores de plástico ou tanques de aço inoxidável que 

garantam a completa imersão para remoção da sujeira aderida ao produto; 

▪ No corte, devem ser utilizadas facas de aço inox bem afiadas, cortadores manuais 

ou equipamentos com sistemas de lâminas, pois geram maior precisão do corte, 

reduzindo as lesões. É importante lembrar que a etapa de corte acelera a respiração 

do tecido vegetal, favorecendo o desenvolvimento de microrganismos e, 

consequentemente, reduzindo sua vida útil; 

▪ Após o corte, os vegetais devem ser conduzidos a uma nova lavagem, se possível 

em água fria, à 5ºC, para remover os resíduos ainda presentes, evitando assim as 

contaminações provenientes da manipulação; 

▪ A lavagem eficiente está associada à sanitização, pois esse o único tratamento 

eficaz na redução dos microrganismos; 

▪ Na sanitização dos vegetais, deve-se usar hipoclorito de sódio em solução 

concentrada de cloro (de 100 a 200 ppm), ou seja, de 1 a 2 mL de hipoclorito de 

sódio (10%) para 1 L de água, ou água sanitária comercial (de 2,0% a 2,5%), 

utilizando-se de 5 a 10 mL em 1 L de água; 

▪ As hortaliças devem ficar em contato com essa solução por 15 minutos, no 

mínimo. Em seguida, devem ser enxaguadas de 2 a 3 vezes; 

▪ Depois disso, usa-se a centrifuga a fim de retirar o excesso de água; 

▪ Para que seja comercializado, o produto deve ser pesado e acondicionado em 

embalagem apropriada.  

Artes e Allende (2017) mostraram preocupação referente às hortaliças recém-

colhidas, pois os procedimentos devem ser conduzidos com cuidado e serem eficientes 

para controlar os riscos, danos físicos, amassamento, deterioração por insetos, pássaros 

ou microrganismos, escurecimento, entre outros problemas. Sendo assim, a 

implementação de programas de Boas Práticas deve facilitar o processo de manipulação, 

transporte e armazenamento, uma vez que é necessário um tipo de tratamento específico 

para cada tipo de hortaliça. 

Jaysankar e colaboradores (2011) atentaram para a garantia da higiene das mãos 

e roupas dos manipuladores, desde a colheita realizada no campo e o transporte, até a 

seleção, a lavagem e o corte realizado na indústria produtora. Essa publicação mostra a 

importância da limpeza das superfícies de contato com os alimentos e o treinamento que 
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deverá ser realizado periodicamente com os funcionários a fim de melhorar o desempenho 

das atividades realizadas para garantir a segurança dos alimentos. 

Maldonade e colaboradores (2018) tiveram como objetivo avaliar 

microbiologicamente vegetais minimamente processados produzidos por agroindústrias 

de Brasília, levando em consideração a aplicação das Boas Práticas de Manipulação em 

103 amostras de vegetais. Após as análises microbiológicas, foi constatado que nenhuma 

das amostras possuía Salmonella sp., porém 12% estavam contaminadas com coliformes 

totais com valores acima do recomendado pela legislação, sendo, assim, impróprios para 

o consumo. 

Lepeer e colaboradores (2012) afirmaram que o cuidado com a temperatura e a 

higiene das áreas refrigeradas para armazenar os produtos prontos é tão importante quanto 

o cuidado com as caixas plásticas para o transporte das hortaliças advindas da produção 

rural, sendo indispensável a remoção de sujidades visíveis, a limpeza regular e a 

sanitização dessas áreas para evitar a contaminação. 

 

3.3.3 Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) 

  

De acordo com a RDC nº 275 de 2002 da ANVISA, POP é o conjunto de 

Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos estabelecimentos produtores 

e/ou industrializadores de alimentos, em que são estabelecidas instruções para realizar 

operações na produção, estocagem e transporte de alimentos, e que devem ser seguidos 

sequencialmente. Os itens são: limpeza, desinfecção, higienização, antissepsia, controle 

integrado de pragas, programa de recolhimento, resíduos, Manual de Boas Práticas de 

Fabricação.  A seguir, estão mostrados os itens de POP referentes aos alimentos 

minimamente processados: 

A limpeza e desinfecção, ou higienização dos vegetais, é necessária para a retirada 

de resíduos físicos como terra, pequenas pedras, poeiras e outras substâncias indesejáveis, 

sendo feita a lavagem com água corrente seguida da imersão total em solução de 200 mg 

L-1 de cloro ativo à temperatura de 15 °C e pH 6,5 para melhor eficácia e, depois, o 

enxague para sua remoção. Os sanitizantes permitidos são hipoclorito de sódio, dióxido 

de cloro, peróxido de hidrogênio, ácido peracético e ozônio (ANVISA, 2002; FOOD 

AND DRUG ADMINISTRATION, 2019). 
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Atualmente, existem orientações para se fazer a higienização correta, evitando 

resquícios de resíduos de sanitizantes em minimamente processados, a fim de evitar a 

formação de subprodutos de desinfecção. O dióxido de cloro é uma escolha eficaz para 

esse fim, pois possui uma capacidade oxidante 2,5 vezes maior do que a do cloro e forma 

menos subprodutos de desinfecção. A indústria de minimamente processados explorou 

outras opções, como ácidos orgânicos, peróxido de hidrogênio, soluções à base de cálcio, 

ozônio, compostos de amônio quaternário e ácido peracético. Porém, os desinfetantes à 

base de cloro continuam sendo os mais baratos e eficazes, desde que sejam utilizados em 

doses apropriadas (GALLEGO & CARDADOR, 2016). 

É importante realizar a antissepsia, ou seja, lavar as mãos, antes e após realizar os 

trabalhos, atentar à lavagem dos uniformes e aventais diariamente com água, sabão e 

sanitizantes, manter as unhas aparadas e os cabelos presos e usar toucas, além de excluir 

o uso de adornos durante o turno de trabalho (ANVISA, 2002; U.S. DEPARTMENT OF 

AGRICULTURE, 2017). 

O controle integrado de vetores e pragas urbanas é o sistema que incorpora ações 

preventivas e corretivas para impedir a aproximação, o refúgio, o acesso e/ou a 

proliferação de vetores e pragas urbanas que podem prejudicar a segurança do alimento. 

Esse processo de controle, geralmente, é realizado pelas empresas especializadas e 

contratadas para inspeção, identificação, desinfecção, avaliação e monitoramento para 

redução ou, se possível, a eliminação de vetores que a empresa possa atrair (ANVISA, 

2004; CENCI, 2011). 

O programa de recolhimento de alimentos, chamado de “recall”, geralmente, 

dispõe de procedimentos que permitem o recolhimento de alimentos que não estejam 

apropriados para o consumo, mas que, mesmo assim, foram entregues ao comércio 

(ANVISA, 2015; LIFEQUALY, 2015).  

Os cuidados necessários para o manejo dos resíduos trata a respeito do descarte 

de materiais não utilizados advindos da área de produção , com o objetivo de que os 

resíduos provenientes do processamento não gerem fonte de alimentação de insetos e 

muito menos a contaminação cruzada com os produtos prontos. Deverá ser estabelecido 

um horário para coleta destes resíduos, preferencialmente após o término de cada turno 

para que não se acumulem e assim evitem contaminação cruzada (ANVISA, 2002; 

CENCI, 2011).  

about:blank
about:blank
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O Manual de Boas Práticas de Fabricação é um item do POP de grande 

importância, visto que é um documento composto por várias operações, dentre elas, os 

requisitos sanitários dos edifícios ou local físico da empresa, a manutenção e higienização 

das instalações, equipamentos e utensílios, o controle integrado de vetores e pragas 

urbanas, o controle da higiene e saúde dos manipuladores, o controle da água visando 

garantir que não tenham contaminantes que comprometam a qualidade do produto final e 

o controle e a garantia de qualidade do produto final (FUNASA, 2006; CENCI, 2011). 

 

3.4 Estratégias para incentivo ao consumo de hortaliças minimamente 

processadas no Brasil 

  

Os produtos de origem vegetal são componentes essenciais de uma dieta saudável 

humana, pois contribuem para o funcionamento perfeito do organismo e há evidências 

consideráveis dos benefícios nutricionais associados com o consumo regular de frutas e 

vegetais frescos (GOODBURN & WALLACE, 2013; MAFFEI et al., 2013). 

Devido aos atuais altos índices de obesidade e baixa qualidade nutricional, há um 

crescente interesse por dietas saudáveis, o que aumentou o consumo de vegetais e causou 

uma expansão da demanda de hortaliças minimamente processadas. Estes produtos, além 

de saudáveis, atendem às necessidades de seus consumidores devido às mudanças no 

estilo de vida e sua tendência de praticidade e redução do tempo de preparação das 

refeições (SANTOS et al., 2012; GURLER et al., 2015).  

 O “Programa 5 ao Dia” constitui uma ação em conjunto da Organização Mundial 

da Saúde (OMS) e da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 

(FAO), assim como do Ministério da Saúde, desde 2002, a fim de incentivar o aumento 

do consumo de vegetais pela população visando suprir carências nutricionais e melhorar 

a saúde. Assim, recomenda-se o consumo mínimo de 400 gramas de frutas e hortaliças 

por dia, equivalentes a cinco porções diárias, o que confere o nome ao Programa. 

Entretanto, no Brasil, segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), menos de 

10% da população atingem as recomendações mínimas de consumo de frutas e hortaliças 

(OMS/FAO, 2002).  
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3.5 Segurança de Alimentos  

 

O termo segurança de alimentos significa garantir a ausência de perigos químicos, 

físicos e microbiológicos no alimento destinado ao consumo humano. Os perigos são 

definidos como qualquer agente ou condição com potencial de prejudicar a saúde humana 

(VERDE GHAIA, 2020). 

Os perigos biológicos são: a contaminação, o crescimento e/ou sobrevivência dos 

microrganismos patogênicos e deteriorantes dos alimentos, e/ou a produção ou 

persistência de produtos do metabolismo microbiano. Os perigos microbiológicos são 

responsáveis por, aproximadamente, 97% dos casos de contaminação e vêm ao encontro 

aos relatos de surtos de toxinfecção. Os perigos também podem ser de natureza física, tais 

como vidro e metal na comida, ou de natureza química como pesticidas (PERERA & 

PERERA, 2019). 

Devido à preocupação com a qualidade e a segurança das hortaliças, cuidados no 

processamento de alimentos devem ser levados em consideração, por exemplo 

sanitização, operações de produção, uso de embalagens apropriadas e ambientes de 

armazenamento adaptados, com o intuito de estender o prazo de validade dos alimentos, 

de maneira que os riscos à saúde sejam minimizados (YOUSUF et al., 2020). 

 

3.6 Cartilhas e Manuais sobre Processamento Mínimo de Hortaliças 

 

De acordo com Holcroft (2015), entre os principais fatores que influenciam na 

conservação e na vida útil das hortaliças estão o conhecimento de suas taxas respiratórias, 

das perdas mássicas (especialmente de água) durante o armazenamento, dos fatores que 

promovem a redução da vida útil, entre outros fatores que podem influenciar nos produtos 

finais. 

Os procedimentos executados em minimamente processados, tais como o 

descasque, o corte e o envase, promovem redução da vida útil em relação à hortaliça in 

natura. Em um estudo de Santos & Silva (2010), observa-se que uma beterraba 

minimamente processada em cubos pode ter validade de até quatro dias, enquanto uma 

beterraba inteira in natura pode durar até quinze dias. 
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Nota-se, ainda, pelo trabalho de Santos & Silva, 2010, que a maior preocupação é 

com a falta de consumo de alimentos frescos e talvez seja válido pensar que é melhor ter 

disponível em casa um produto minimamente processado, que não tem uma vida útil 

prolongada, do que ter a hortaliça in natura, que duraria mais de uma semana, e acabar 

não consumindo por falta de praticidade, visto que o mesmo não estará higienizado, 

descascado e cortado para o pronto consumo. 

Nesse sentido, o ensino da produção de minimamente processados vem crescendo 

cada vez mais, a fim de orientar os produtores e os manipuladores de hortaliças 

envolvidos nesta cadeia produtiva, com o intuito de disseminar maior quantidade de 

alimentos prontos para o consumo. Este maior incentivo e orientação têm sido realizados 

por meio de materiais com fim didático como as Cartilhas e Manuais Técnicos, 

fornecendo informações e recomendações importantes que devem ser seguidas para o 

melhor aproveitamento e redução dos danos causados às hortaliças. A Figura 2 apresenta 

alguns exemplos desse tipo de publicação disponíveis online no Brasil. 

Figura 2 – Publicações sobre manejo e manipulação de hortaliças minimamente 

processadas. 

 
 

 

(a) MORETTI, C. L., 

2007 

(b) GOMES, C. A. O. et 

al., 2005 

(c) FERREIRA, M. D., 

2017 
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(d) CONFEDERAÇÃO 

DA AGRICULTURA E 

PECUÁRIA DO 

BRASIL, 2017 

(e) BRASIL, 2014 (f) EMATER, 2016 

 

O Manual de Processamento Mínimo de Frutas e Hortaliças (Figura 2 – a) foi 

desenvolvido por meio de uma parceria do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (SEBRAE) com a Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias 

(Embrapa), no qual é mostrado o panorama do processamento, quais são as alterações 

metabólicas, as recomendações de higiene e sanidade, fatores de risco e segurança dos 

alimentos. Ele possui uma seção na qual são detalhados os processamentos mínimos de 

alface, batata, beterraba, brócolis, cenoura, couve, repolho, rúcula, tomate, com tópicos 

de introdução, fluxograma e descrição das etapas do processamento mínimo, fatores que 

influenciam a qualidade, aspectos fisiológicos, bioquímicos, microbiológicos e uso de 

aditivos químicos. 

A publicação da “Coleção Agroindústria Familiar”, denominada “Hortaliças 

Minimamente Processadas” (Figura 2 – b) ensina, de maneira simples e prática, como 

podem ser executadas as etapas para a produção de minimamente processados, tamanhos 

e modelos de equipamentos e utensílios necessários, como é uma planta baixa de 

agroindústria, como deve ser feita a higienização do ambiente, de equipamentos e de 

utensílios, entre outros procedimentos geralmente exigidos por legislação. Ela traz 

tópicos de introdução, definição do produto, etapas do processo de produção, recepção, 

seleção, tratamento final, pré-lavagem, corte, sanitização, enxágue, centrifugação, 

pesagem, embalagem primária, selagem, etiquetagem, embalagem secundária, 
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armazenagem sob refrigeração, distribuição, equipamentos, utensílios, planta baixa da 

agroindústria, higienização do ambiente, de equipamentos e de utensílios, Boas Práticas 

de Fabricação (BPF), instalações, pessoal, procedimentos, controle de pragas e registros. 

O livro “Instrumentação Pós-colheita em Frutas e Hortaliças (Figura 2 – c) 

consegue englobar inúmeros fatores do processamento de frutas e hortaliças, desde de a 

fisiologia pós colheita, o beneficiamento, até desafios da produção, ferramentas de 

modernização, comercialização, extremos climáticos, índices de produção, importância 

da qualidade sensorial, aceitação do consumidor e tipos de embalagens. Este livro 

também aborda as tecnologias que podem ser aplicadas aos vegetais minimamente 

processados, tais como: nanotecnologias, tipo de coberturas comestíveis, análises não 

destrutivas, importância da cor, espectroscopia de infravermelho para análise de 

qualidade, fundamentos e aplicações da ressonância magnética nuclear.  

O manual técnico de “Mapeamento e Quantificação da Cadeia Produtiva de 

Hortaliças” (Figura 2 – d) possui como objetivo mostrar a importância econômica e social 

da cadeia produtiva de hortaliças, ligada à realidade que os produtores de minimamente 

processados estão lidando atualmente. Este manual retrata assuntos como planejamento 

e gestão estratégica de sistemas agroindustriais, cadeia produtiva de hortaliças e suas 

dimensões, empresas fornecedoras de insumos, agentes facilitadores, massa salarial, mão 

de obra, impostos, consumo, custos de produção, mecanização, disponibilidade de água, 

tendências e oportunidades de mercado. 

O Guia Alimentar para População Brasileira (Figura 2 – e) tem o intuito de mostrar 

que, devido ao crescimento da população nas últimas décadas, o Brasil passou por 

diversas mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais que evidenciaram as 

transformações no modo de vida da população. O guia traz conhecimento sobre os 

alimentos, formulações de refeições, tendo como objetivo a conscientização da população 

brasileira para o consumo de alimentos nutritivos, recomendações do ministério da saúde, 

como a prática de atividades físicas, os bons hábitos alimentares e as consequências ao 

organismo. 

O guia “Boas Práticas Agrícolas: hortaliças folhosas” é resultado de uma parceria 

entre a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER e o MAPA (Figura 

2 – f). Este guia possui como objetivo promover capacitações básicas sobre princípios de 

BPA desde a cultura das folhosas, preparo do solo, sistema de irrigação, controle de 

pragas, até como será feita a captação e o tratamento da água para higienização das 

hortaliças, manipulação pós colheita, armazenamento, transporte e comercialização. Este 
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material é didático tanto para técnicos e extensionistas envolvidos com a produção de 

alimentos como para agricultores, trabalhadores e suas famílias, trazendo maior 

conhecimento e consciência do papel e da responsabilidade ao promover e assegurar que 

os produtos agrícolas sejam manipulados com higiene, qualidade e segurança. 

As publicações mencionadas anteriormente abordam instruções importantes sobre 

a manipulação e a produção de hortaliças minimamente processadas, de forma que pode-

se dizer que existem publicações para o incentivo às iniciativas desse tipo de tecnologia 

e dos procedimentos a serem realizados, a fim de garantir a qualidade e agregar valor aos 

vegetais produzidos, principalmente pela agricultura familiar e outros setores de 

especialização. No entanto, embora essas publicações estejam disponíveis em grande 

maioria na internet de forma gratuita e com linguagem de simples entendimento, vale 

ressaltar que nem sempre os envolvidos (trabalhadores rurais e demais colaboradores) 

têm conhecimento desses recursos e que seu acesso ainda assim é limitado. Sendo assim, 

é indispensável que o conhecimento encontrado em formato de livros, cartilhas e revistas 

sejam mais divulgados e utilizados por capacitadores que realizam esse tipo de 

treinamento diretamente com os trabalhadores.  

 

3.7  Avaliação da qualidade de Minimamente Processados produzidos no Brasil 
 

A literatura relata a realização de diversas pesquisas desenvolvidas com a intenção 

de avaliar as condições de implementação dos minimamente processados, bem como 

desenvolver versões viáveis de hortaliças minimamente processadas e propor alternativas 

para os problemas associados a esta área. O estudo de Alves e colaboradores (2010) 

avaliou a vida útil de um “mix” de hortaliças (abóbora, cenoura, chuchu e mandioquinha 

salsa) envasado em embalagens flexíveis de polietileno de baixa densidade linear. Uma 

vez que os consumidores buscam alimentos saudáveis, que tenham qualidade adequada e 

praticidade, o “mix” de hortaliças torna-se promissor pelo fato de apresentar 

características benéficas ao consumidor, reduzindo o tempo de preparo de refeições e 

menor espaço para armazenamento, o que melhora o acesso aos produtos com diferentes 

tipos de nutrientes. Através das análises de firmeza, cor, perda de massa, taxa respiratória, 

monitoramento das concentrações de O2 e CO2 no interior das embalagens e análises 

microbiológicas, foi possível observar que o produto manteve sua qualidade sensorial e 

nutricional até o oitavo dia de armazenamento a 5 °C.  
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Vilas Boas e colaboradores (2012) avaliaram a conservação de pimentões verdes 

em rodelas, acondicionados em diferentes embalagens plásticas de três tipos. Observou-

se a maior perda de massa na bandeja de poliestireno recoberta com filme de policloreto 

de vinila (PVC), em seguida a embalagem de polipropileno (PP) e do saco plástico de 

polipropileno biorientado (BOPP). Isso ocorreu devido à alta permeabilidade a gases e 

vapor d’água do filme de PVC, o que fez com que o produto desidratasse causando assim 

a redução de seu peso. A perda de massa pode comprometer a aparência e o frescor, 

devido ao murchamento e ao enrugamento do pimentão verde armazenado a 5 ºC por 6 

dias.  

Por ser um mercado que está em grande expansão, o objetivo da pesquisa de 

Malvezzi e colaboradores (2015) foi investigar se é economicamente viável a produção 

de minimamente processados na região de Mogi Mirim, estado de São Paulo. A ideia 

surgiu devido à inexistência de uma empresa desse tipo de alimento na região. A pesquisa 

teve foco em folhosas: alface americana, alface crespa e couve. Foram realizadas 

perguntas para onze pessoas da região de Mogi Mirim, além de um estudo de campo, que 

demonstrou grande conhecimento em relação ao mercado de hortaliças. Ou seja, a partir 

dos resultados da pesquisa mercadológica, pode-se dizer que o investimento na produção 

de folhosas minimamente processadas é potencialmente viável para os três produtos 

alface americana, alface crespa e couve. Além disso, foi feita a avaliação de acordo com 

o fator mais relevante na hora de escolher uma hortaliça minimamente processada, dentre 

os fatores marca, embalagem, qualidade, praticidade e compraria ou não compraria. O 

mais relevante foi a qualidade do produto, então por isso a importância das Boas Práticas 

Agrícolas, das Boas Práticas de Manipulação e envase. 

  Oliveira e colaboradores (2011) avaliaram microbiologicamente 162 amostras de 

vegetais minimamente processados que foram adquiridos aleatoriamente de seis 

supermercados na cidade de Ribeirão Preto, estado de São Paulo. Todas as amostras 

foram obtidas no pacote original, dentro do prazo de validade de até 8 dias e transportadas 

para o laboratório em caixas. Através das análises microbiológicas realizadas, foi possível 

observar que os valores obtidos para os coliformes termotolerantes foram altos, porém a 

Resolução nº 12 de 2 de janeiro de 2001 da Anvisa não estabelece limite máximo para a 

concentração desse coliformes termotolerantes, uma vez que os alimentos são 

considerados impróprios para consumo. Observou-se que, E. coli foi detectada em 53,1% 

das amostras. Os vegetais mais contaminados foram as misturas de cebola/salsa, couve e 
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alface. Sendo assim, foi possível perceber que a qualidade de vegetais minimamente 

processados depende dos cuidados envolvidos em todas as etapas da cadeia produtiva de 

hortaliças, como o tratamento do solo, os cuidados pós-colheita, o transporte e o 

armazenamento correto desses alimentos. 

A qualidade microbiológica de 32 amostras de diferentes produtores e marcas 

comercializados em dez supermercados de Brasília foi avaliada por Cruz e colaboradores 

(2018). Foram utilizadas todas as amostras na embalagem original, dentro do prazo de 

validade de até 6 dias, conforme declarado em seus rótulos. Foram avaliadas a contagem 

total de mesófilos totais e microrganismos psicrotróficos, coliformes totais e 

termotolerantes, Staphylococcus aureus e Salmonella spp. Esse estudo mostrou que, de 

um total de 32 amostras analisadas, 16 amostras (50%) eram impróprias para consumo de 

acordo com a legislação vigente. Assim, as Boas Práticas, os cuidados com a refrigeração 

e armazenamento, são alguns dos cuidados que devem ser implementados pelos 

produtores a fim de eliminar os riscos de transmissão de patógenos aos consumidores. 

A comercialização dos produtos minimamente processados (frutas e hortaliças) 

foi avaliada por Santos & Silva (2010) sendo avaliados os seguintes itens: (a) Frequência 

da comercialização na rede varejista; (b) Motivos que levam à não comercialização dos 

produtos; (c) Principais hortaliças comercializadas; (d) Produto com maior 

comercialização e o que determina seu nível de venda; (e) Quantidade média 

comercializada; (f) Tipo de embalagem mais utilizada; (g) Peso médio em cada 

embalagem; (h) Temperatura de armazenamento; (i) Origem dos produtos; (j) Tendência 

de crescimento nas vendas e (k) Problemas enfrentados na comercialização dos produtos. 

Foi possível perceber que, apesar de ser um produto processado, o seu comércio cresceu 

bastante vem crescendo. No entanto, é necessário aplicar algumas inovações. Por estar a 

vácuo ou em embalagens plásticas com atmosfera modificada, as cores fortes e a boa 

apresentação fazem com que o consumidor compre o produto, visto que o minimamente 

processado consegue manter as características sensoriais do alimento fresco. Nesse 

sentido, foi possível traçar estratégias que auxiliam o crescimento contínuo e o 

fortalecimento deste setor da economia, uma vez que não basta apenas considerar o país 

um potencial fornecedor mundial de alimentos se não houver investimentos que 

possibilitem a aplicação de tecnologias sustentáveis e economicamente viáveis. 

Batista e colaboradores (2017) avaliaram alterações na qualidade nutricional de 

repolho branco após o processamento mínimo. As análises objetivaram investigar qual 

seria o efeito do processamento mínimo em relação aos parâmetros nutricionais de 
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umidade, proteínas, cinzas e carboidratos disponíveis em três lotes de repolho branco in 

natura e de repolho branco minimamente processado, mediante armazenamento sob 

refrigeração por 1, 7 e 14 dias. Após as análises, foi possível observar que houve um 

aumento significativo no teor de umidade do repolho branco minimamente processado 

(94,9% ± 0,34%), quando comparado ao alimento in natura (92,8% ± 0,85%). Em relação 

aos outros parâmetros da composição centesimal, na base úmida, houve redução 

significativa nos teores de proteínas, cinzas e carboidratos “disponíveis” do repolho 

branco minimamente processado quando comparado ao alimento in natura. Este 

acontecimento pode ser devido aos danos físicos causados no tecido vegetal, durante 

processamento mínimo, que podem provocar aceleração da taxa respiratória, a 

diminuição da concentração dos nutrientes, devido a umidade presentes no repolho, 

gerando um ambiente mais propício à contaminação. 

Neto e colaboradores (2012) avaliaram a qualidade microbiológica de 180 

amostras de alface (Lactuca sativa) a partir de diferentes sistemas de cultura e 

examinaram a eficácia de sanitizantes. Os resultados exibiram elevada contaminação de 

bactérias mesófilas em amostras tradicionalmente cultivadas e cultivadas organicamente, 

que também possuíam coliformes termotolerantes acima dos níveis. Salmonella sp. não 

foi detectada em nenhuma das amostras analisadas. As amostras cultivadas de maneira 

tradicional e cultivadas de maneira orgânica possuíam uma elevada frequência de 

parasitas intestinais, incluindo as patogênicas Taenia sp. e a Entamoeba histolytica. Em 

contraste, apenas 20% das amostras de alface hidropônicas cultivadas estavam 

contaminadas, uma vez que é um processo em água. 

Maistro e colaboradores (2012) estudaram 172 amostras de vegetais minimamente 

processados (VMP) coletadas em supermercados na cidade de Campinas, estado de São 

Paulo. Os VMP foram analisados utilizando contagens de microrganismos como 

Escherichia coli, Staphylococcus, Salmonella e Listeria monocytogenes. A E. coli foi 

encontrada em 10 das amostras totais, enquanto nenhuma das 172 amostras de MPV 

apresentaram Staphylococcus (< 101 CFU / g). Entre os quatro testes (Vidas, 1,2Teste, 

Revelar e Tradicional) para detectar se havia Salmonella, o teste “revelar” mostrou um 

total de 29 amostras, enquanto L. monocytogenes foi detectada em 2 amostras. Por fim, 

observou-se que a qualidade microbiológica dos vegetais minimamente processados 

comercializados na cidade de Campinas é satisfatória em relação aos resultados obtidos. 
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3.7.1 O problema da perda de água em hortaliças minimamente processadas 

 

A perda de água pode afetar a vida útil e a qualidade nutricional dos alimentos, 

em especial os vegetais, uma vez que pode favorecer o desenvolvimento dos 

microrganismos deteriorantes. O estresse hídrico pode induzir o amadurecimento de fruto 

climatérico. Por exemplo, as bananas permaneciam verdes por 22 dias a 20 ºC e 95% de 

UR. No entanto, mediante uma umidade relativa menor (13%) e mesma temperatura, 

permaneceram verdes por apenas 16 dias (PAULL, 1999).  

A redução do peso total e o enrugamento do produto são considerados sintomas 

da perda de água em excesso. Por exemplo, em maçãs ou batatas a perda é menor do que 

de folhas de espinafre ou cabeças de alface, pois cascas, cutículas e películas são 

estruturas de proteção que restringem uma parte da passagem água do interior para o 

exterior das hortaliças. Maçãs podem ter uma superfície de cera ou alguma aplicação 

como revestimento ou cobertura comestível, o que reduz ainda mais a perda de água 

(HOLCROFT, 2015). 

Como estratégias para minimizar a perda de água nas hortaliças têm sido adotados 

os controles de refrigeração, detectores de umidade robustos, além do aumento das 

tecnologias em relação à capacidade de variar a temperatura e a UR. É necessário dar 

ênfase à cadeia de frio para se ter frutas e legumes de qualidade. As flutuações de 

temperatura, as quebras da cadeia de frio e a ventilação insuficiente podem promover a 

condensação na superfície dos vegetais. Por isso, recomendações para minimizar essa 

condensação incluem: armazenar produtos a temperaturas mais estáveis, escolha 

adequada do material de embalagem e diminuição das condições para o desenvolvimento 

de doenças (LINKE et al., 2005; RODOV et al., 2010). 

Nas hortaliças, a água é perdida por transpiração, esse processo inclui o transporte 

da água através da superfície da hortaliça. A perda de água é o fator que mais contribui 

para a perda de peso, sendo que nos produtos que são vendidos por peso, a variação dessa 

grandeza promoverá consequências econômicas. Por exemplo, uma perda de peso de 3% 

para mirtilos pode não afetar a qualidade em termos de aparência, mas para um pallet de 

mirtilos pesando 500 kg, isto irá representar uma perda de 15 kg. Se os mirtilos forem 

avaliados em US$ 10 por kg, no varejo, os resultados desta perda de peso resultarão em 

perda financeira de US$ 150 por pallet (HOLCROFT, 2015). 
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A partir dos estudos avaliados para a elaboração deste trabalho, foi possível notar 

alguns fatores que podem ser favoráveis à produção de hortaliças minimamente 

processadas e outros que podem ser desfavoráveis, por isso é importante levar em 

consideração até qual ponto é vantajoso o uso dessa transformação dos vegetais in natura 

para vegetais minimamente processados. Sendo assim, como vantagens, tem-se que é 

possível garantir o aumento do período de vida útil devido ao processamento e 

embalagem, a redução das perdas por injúrias, a melhora da qualidade visual do produto, 

pouca ou nenhuma adição de conservantes, melhor apresentação dos produtos devido ao 

uso embalagens próprias para cada tipo de vegetal, barreiras contra a contaminação e 

perda de líquidos. Por outro lado, quando o fator é a desvantagem, deve-se ter consciência 

do aumento dos custos, o controle imprescindível da temperatura, especificação de 

atmosfera adequada, utilização de maior volume de embalagens, redução de benefícios 

após abertura do pacote, treinamento de pessoal e equipamentos exclusivos para 

manipulação. 

4 PROPOSTAS PARA A CADEIA PRODUTIVA DE HORTALIÇAS 

MINIMAMENTE PROCESSADAS 

 

4.1 Programas de Rastreabilidade associados à cadeia produtiva de hortaliças 

 

A preocupação com a procedência da matéria prima é uma tendência crescente, 

visto que os consumidores estão cada vez mais preocupados com a origem do produto 

que estão consumindo. A ABRARASTRO (Associação Brasileira de Rastreabilidade de 

Alimentos) tem a missão de padronizar e assessorar a rastreabilidade de alimentos no 

Brasil e visa ser referência em nível de resposta e padronização de alimentos in natura ou 

processados (ABRARASTRO, 2019). 

O programa RAMA (Rastreabilidade e Monitoramento de Alimentos) idealizado 

pela ABRAS (Associação Brasileira de Supermercados) é um exemplo que visa rastrear 

e monitorar o setor de frutas, legumes e verduras, promovendo Boas Práticas Agrícolas e 

seguindo as tendências que ocorrem no mundo (CNA BRASIL, 2017).  

É de grande necessidade citar também a Instrução Normativa Conjunta - INC nº 

2, de 7 de fevereiro de 2018 ANVISA/MAPA, em que ficam definidos os procedimentos 
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para a aplicação da rastreabilidade de vegetais frescos ao longo da cadeia produtiva 

destinados à alimentação, para fins de monitoramento e controle de resíduos de 

agrotóxicos. 

 

4.2 Ferramentas da qualidade FIFO e FEFO integrados com Identificação 

por Rádio Frequência 

 

A ferramenta FIFO (First In, First Out - Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair) é a 

abordagem mais adotada, pois se considera uma questão de lógica, garantindo a rotação 

dos produtos em um estoque. A ferramenta do tipo FEFO faz suposições diferentes, em 

relação ao prazo de validade, isto é, só enviará produtos novos quando for demandada a 

necessidade em seu destino, o que elimina a questão de produtos em estoque e garante 

sempre produtos de qualidade (JEDERMANN et al., 2011). 

A tecnologia RFID (Radio Frequency Identification - Identificação por Rádio 

Frequência) utiliza ondas eletromagnéticas como meio de comunicação de dados de um 

produto. Informações sobre a identificação são gravadas nas etiquetas RFID que são lidas 

por um sensor e transmitidas por rádio frequência. Esta tecnologia é boa quando é 

necessária execução do Plano de APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle), com o objetivo de análise de segurança, controle de processos de produção e 

manuseio de alimentos (LAO et al., 2012). A função desse monitoramento por meio de 

sensores é a detecção de temperatura, umidade relativa, concentrações de CO2, de O2 e 

de etileno (C2H4) em cadeias de distribuição de frutas e hortaliças ( LLOYD et al., 2013; 

ZOU et al., 2014).  

Spagnol e colaboradores (2018) acreditam que tecnologias de RFID integradas a 

sensores podem transformar o transporte e o manuseio, por meio de leituras precisas e 

contínuas das condições do alimento e do ambiente de conservação durante a logística, 

gerando modelos matemáticos que possam estimar o tempo de vida útil. 

Amador e colaboradores (2009) conseguiram monitorar através de RFID a 

temperatura de abacaxis exportados da Costa Rica até um Centro de Distribuição nos 

EUA. Os resultados mostraram que a precisão da leitura da temperatura por meio do uso 
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dessas etiquetas foi análoga às de um data logger, porém com maior eficiência e precisão 

das condições do ambiente, por ser refrigerado.  

Mainetti e colaboradores (2013) utilizaram tecnologia de RFID para a 

rastreabilidade e o monitoramento de cadeia de abastecimento de hortaliças minimamente 

processadas nas operações de uma empresa de varejo, na Itália. Sendo possível 

acompanhar todo o processo desde a produção até a gôndola do supermercado, permitindo 

que o consumidor saiba o histórico completo do alimento que está adquirindo. 

 

4.3 A Importância da tecnologia de envase adequada às hortaliças 

 

O aumento da vida útil e a manutenção das características físico-químicas, 

microbiológicas e sensoriais de hortaliças minimamente processadas é possível desde 

que se adote um sistema de envase adequado à proposta e às propriedades de cada 

alimento. Nesse sentido, a literatura tem demonstrado diversas propostas com ênfase 

nas embalagens. 

A embalagem com atmosfera modificada (EAM) nada mais é do que uma 

embalagem em que sem faz a retirada de ar para substituição por outros gases ou mistura 

deles, que pode ser oxigênio, dióxido de carbono e nitrogênio. Com isso, ocorre o 

aumento do prazo de validade dos alimentos envasados neste ambiente, minimizando as 

deteriorações e facilitando o transporte e a comercialização destes produtos (MANTILLA 

et al., 2010). 

A atmosfera modificada pode ser estabelecida de forma passiva quando o produto 

é acondicionado dentro de uma embalagem permeável aos gases, resultando na redução 

de O2 pelo consumo deste gás e aumento de CO2 e etileno. Outra modalidade é a atmosfera 

ativa, quando é aplicado o vácuo ou ocorre a injeção de uma mistura gasosa, recomendada 

quando os produtos apresentam baixa atividade respiratória (APTA, 2017). 

No caso das embalagens, algumas características devem ser consideradas, como a 

relação área de permeação da embalagem por massa do vegetal, permeabilidade do 

material, a atividade respiratória do vegetal e a temperatura de armazenamento. Em geral, 

as atmosferas de 3% até 8% de O2 e 5% até 15% de CO2 podem aumentar a vida útil das 

hortaliças, porém, cada vegetal exige uma atmosfera específica, que deve ser avaliada 
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previamente, sempre se atentando que os produtos devem ser refrigerados (SANTOS & 

OLIVEIRA, 2012; APTA, 2017). 

Santos e Oliveira (2012) afirmaram que as embalagens não servem apenas para 

acondicionar os alimentos, mas também reduzir significativamente as perdas quando 

comparadas com os alimentos que ficam expostos nas prateleiras. Sua principal função é 

acondicionar o produto, no entanto, outras funções como informar sobre o produto, 

produtor, endereço da indústria, ingredientes e tentar facilitar o transporte e a venda de 

maneira silenciosa. A atração ao consumidor, o despertar do interesse e o desejo de 

mostrar a qualidade do produto, ganhando do concorrente e fechando a venda em 

segundos. 

Landim e colaboradores (2016) afirmaram que o uso de embalagens com 

atmosfera modificada proporciona o aumento da conservação de alimentos, por 

possuírem propriedades de barreira contra trocas gasosas, minimizando assim as 

alterações indesejáveis que podem ser causadas pelo ambiente, tanto durante o transporte 

quanto durante a exposição em prateleiras de mercados comercializadores. 

O estudo de Rinaldi e colaboradores (2009) demonstrou que, para o repolho 

minimamente processado, a temperatura indicada para a conservação varia de 0 a 5 °C e 

a ótima concentração de O2 esteve entre 2,2 e 4,3%. O experimento realizado considerou 

três tratamentos (PVC e balcão refrigerado, PEBD passiva e ativa a 5 °C e em balcão 

refrigerado, em que se estudou a interação entre os fatores: condições de armazenamento, 

a embalagem e o tempo de armazenamento (0, 4, 7, 9, 11, 14 e 16 dias). A estabilidade 

do repolho minimamente processado se mostrou superior na temperatura de 5 °C quando 

comparada com o armazenamento em balcão refrigerado de 2,7 a 3,3 °C. A atmosfera 

modificada ativa não foi efetiva no aumento da vida útil do repolho minimamente 

processado quando comparada aos outros tratamentos. A embalagem de PEBD foi a mais 

adequada para o acondicionamento do repolho minimamente processado, quando 

comparada à embalagem PVC que também apresentou resultados satisfatórios.O trabalho 

de Guerra e colaboradores (2019) teve como objetivo avaliar a eficiência de filme de PVC 

em repolhos frescos armazenados a temperaturas de 20 e 30 ºC por 0, 4, 8, 12, 16, 20, 24 

e 28 dias, avaliando fatores como taxa respiratória, vida útil e perda de massa. Após 28 

dias, foi possível perceber que os repolhos revestidos de filme de PVC e armazenados a 

20 ºC tiveram menor perda de massa, apresentando uma redução da transpiração, que 

levou à menor perda de água e, assim, o prolongamento da vida útil. Os repolhos 
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armazenados a 30 ºC, como esperado, mostraram escurecimento e apodrecimento das 

folhas em apenas 12 dias. Esse resultado demonstrou que baixa temperatura teve maior 

efeito sobre a conservação maior do produto e não o uso de filme de PVC recobrindo o 

repolho. 

Siroli e colaboradores (2014) demonstraram também que o armazenamento em 

embalagem com atmosfera modificada ativa (7% O2 e 0% de CO2) aumentou a vida útil 

das hortaliças por aproximadamente 35 dias de armazenamento.  

O teste preliminar em vagens, realizado por Palharini e colaboradores (2016), teve 

como objetivo selecionar embalagens com atmosfera gasosa em torno de 3-8% de 

oxigênio (O2) e 5-15% de gás carbônico (CO2). Neste teste preliminar, os materiais de 

embalagens utilizadas foram:  polipropileno (PP), poliestireno expandido (PS) com filme 

de policloreto de vinila (PVC), polietileno de baixa densidade (PEBD), polipropileno 

(PP), polipropileno biorientado (BOPP) e polietileno baixa densidade (PEBD). As vagens 

foram acondicionadas nas embalagens e armazenadas a 10 °C por 4 dias. Então, foi 

observada a modificação da atmosfera no interior das embalagens. No primeiro dia, 

observou-se que o oxigênio foi praticamente todo consumido em grande parte das 

embalagens, sendo necessária a execução de um experimento final. No experimento final, 

utilizaram três tipos de embalagens: 1) Bandeja rígida de polipropileno com tampa de 

encaixe (bandeja de PP - controle); 2) Bandeja de poliestireno expandida envolta com 

filme esticável de PVC; 3) Filme Xtend 815-BAS14 com microperfuração a laser. O 

resultado mostrou que as embalagens de filme esticável de PVC e filme microperfurado 

a laser (Xtend-815-BAS-14) reduziram o escurecimento da vagem e a proliferação 

microbiana. Apesar do filme esticável de PVC possuir como vantagem o baixo custo, é 

mais frágil, o que pode gerar danos durante o manuseio e o transporte, assim a embalagem 

micro perfurada Xtend-815-BAS-14 é a recomendada neste estudo para envase de vagem 

minimante processada. 

A avaliação de alface minimamente processada em diferentes tipos de embalagens 

foi executada por Mata e colaboradores (2018). Nessa avaliação, foi realizado um teste 

de mercado com 33 avaliadores, em que o objetivo era verificar a tendência de mercado 

relacionada a preços, embalagens e aparência de alface minimamente processada. Foram 

utilizados três tipos de embalagens: alface picada em embalagem de polipropileno de 

baixa densidade selado; cabeça inteira embalada com filme plástico; cabeça inteira 
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embalada em uma bandeja de isopor com filme plástico. Inicialmente foi pedido aos 

avaliadores que escolhessem um dos produtos como opção de compra, sendo o mais 

preferido foi a cabeça de alface embalada com filme plástico em 61% dos avaliadores, o 

motivo dessa escolha foi que os avaliadores levaram em conta a maior quantidade de 

produto em relação ao preço, pois era o que compensava mais. A outra etapa era a escolha 

da embalagem com o produto, o preferido por 67% dos avaliadores foi a embalagem de 

alface picada em embalagem de polipropileno de baixa densidade baseada no baixo 

resíduo gerado e na praticidade de abertura. 

 

4.3.1. Soluções de envase através da nanotecnologia 

A nanotecnologia emerge como outra solução, onde destacam-se o uso de 

nanopartículas, que podem ser obtidas por síntese química simples sendo que possuem 

propriedades antimicrobianas, para desenvolver embalagens ativas. Os nanomateriais 

para uso em embalagens tendem a apresentar maior área superficial por volume e 

propriedades antimicrobianas superiores (EMBRAPA, 2017). 

Schramm (2012) afirmou que materiais em escala nanométrica, ou também 

chamados de nanocompostos, podem ser adicionados à composição dos materiais de 

embalagens, sendo capazes de torná-los melhores barreiras ao oxigênio e também gerar 

propriedades bactericidas para este tipo de embalagem, o que pode trazer melhores 

resultados de conservação utilizando este tipo de tecnologia. Para a produção destas 

embalagens com a utilização de nanopartículas de alguns materiais como prata, quitosana 

e argila de acordo com a necessidade do produto é possível trazer resultados positivos, 

lembrando que se incorporadas às embalagens com propriedades ativas ajudam a proteger 

os alimentos contra a oxidação e contaminação. 

Esta tecnologia é considerada uma inovação sendo que ainda está em fase de teste, 

ou seja, ainda não é possível calcular o gasto para produzir uma embalagem deste tipo. 

Porém, é possível estimar que o custo será maior do que de outras tecnologias como 

atmosfera modificada, coberturas e revestimentos comestíveis (PESSOA, 2016).  

He e Hwang (2016) mostraram que nanocompósitos de polímeros biodegradáveis 

advindos de fontes renováveis podem ser uma alternativa inteligente aos materiais 
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plásticos da maioria das embalagens, principalmente as de curta duração ou descartáveis. 

Já os nanocompósitos de matriz metálica podem gerar liberação de metais pesados 

causando resultados indesejáveis aos consumidores devidos aos seus efeitos adversos 

como toxicidade, alergias e inflamações. 

 

4.4 Adição de compostos antimicrobianos 

Basicamente os agentes antimicrobianos podem ser compostos produzidos por 

alguns microrganismos que possuem atividade antimicrobiana, bactericida ou 

bacteriostática. Devem ser diferenciados das bacteriocinas (peptídeos) que são produtos 

do metabolismo secundário dos microrganismos e variam entre as bactérias e a atividade 

antimicrobiana. Os antimicrobianos possuem atividade antibacteriana, antifúngica, 

antiparasitária, antiviral e anti-blástica. O resultado é a morte microbiana (microbiocida) 

ou a inibição de crescimento (microbiostático). Existem os antimicrobianos de grande 

espectro, que têm atividade contra diversos microrganismos, os de curto espectro, que 

agem contra poucas espécies e os específicos para determinados grupos bacterianos (USP, 

2020). 

O estudo de compostos antimicrobianos é utilizado para descrever substâncias que 

demonstram a capacidade de reduzir a presença de microrganismos, tais como bactérias 

e fungos. Os antimicrobianos podem ser de diversos tipos como: desinfetantes, 

antibióticos e aditivos antimicrobianos. Os antimicrobianos são eficazes contra um amplo 

espectro de microrganismos que podem incluir bactérias, fungos e vírus. Os 

antibacterianos, por outro lado, são eficazes somente contra bactérias. O impacto de 

bactérias em hortaliças é que podem produzir pigmentos amarelados, já os fungos podem 

causar pequenos buracos e o escurecimento dos tecidos e os vírus, que geralmente são 

invisíveis a olho nu, podem gerar doenças ao organismo, por isso, é necessário ter atenção 

à aparência dos alimentos e realizar a higienização correta caso não apresentem nenhuma 

deterioração visível (ETEC, 2010; BIOCOTE, 2020).  

Quanto à sua atividade, as bacteriocinas podem variar conforme a espécie 

bacteriana sensível e o ambiente em que se encontram. De maneira geral, as bacteriocinas 

podem promover um efeito letal bactericida sem lise celular, com lise celular ou com 

efeito bacteriostático (FOOD INGREDIENTS BRAZIL, 2020).  

about:blank
about:blank


33 
 

   
 

Em trabalho de Maia e colaboradores, 2009 foi apresentado que os 

antimicrobianos comumente utilizados em plantações de frutas e hortaliças são a 

oxitetraciclina (OTC) e a estreptomicina (STP), uma vez que no Brasil seu uso é 

permitido.  No grupo das tetraciclinas observa-se o espectro contra bactérias gram-

positivas e gram-negativas, sendo especialmente efetivos contra Staphylococcus, 

Streptococcus, Pneumococcus, Gonococcus, Cholera, Dysentery bacillus, Pertussis, 

Rickettsia, Chlamydiae Mycoplasma. O grupo das estreptomicinas conhecido como 

aminoglicosídeos, engloba compostos de atividade contra o crescimento de 

Pseudomonas. 

As especiarias e os óleos essenciais são usados pela indústria alimentícia como 

agentes de conservação, uma vez que possuem ação antimicrobiana em hortaliças já 

colhidas. Os antimicrobianos de origem vegetal podem ser obtidos a partir de óleos 

voláteis, sementes, flores, folhas, cascas, frutos, madeira e raízes de plantas. Estas 

matérias-primas são sujeitas a métodos de extração, como a destilação a vapor ou fluidos 

supercríticos, que permitem uma maior solubilidade e melhor taxa de extração, o controle 

de parâmetros, como a temperatura e a pressão, permite extrair os diversos componentes 

isoladamente (MARTINS, 2012). 

Os antimicrobianos e seus componentes químicos podem ser oriundos de diversas 

fontes: animal, vegetal e microbiana. Todavia, a escolha do antimicrobiano deve ser de 

acordo com a compatibilidade química e sensorial do alimento a ser testado. Por exemplo, 

sua efetividade contra microrganismos indesejáveis, segurança e preferência entre os 

consumidores. O carvacrol (30%) e o timol (27%) são os principais componentes do óleo 

essencial de orégano (Origanum compactum), enquanto o linalol (68%) é o que se 

encontra em maior quantidade no óleo essencial do coentro. Contudo, há algumas 

evidências de que os componentes em menor quantidade possam desempenhar um papel 

fundamental na atividade antibacteriana dos óleos, provavelmente por causa do efeito 

sinérgico, juntamente com outros componentes, como é o caso do orégano, tomilho e 

sálvia que juntos possuem uma ótima harmonização no sabor final das hortaliças 

(MACHADO et al., 2011). 

Patrignani e colaboradores (2015) discutem a crescente importância da adição de 

óleos essenciais como componentes antimicrobianos naturais a hortaliças minimamente 

processadas. Entre os aditivos naturais, os óleos essenciais (EOS), mistura complexa de 
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compostos voláteis que causam um forte impacto sensorial, possuem inúmeros efeitos, 

como antimicrobianos e antioxidantes. Inicialmente, eram utilizados para melhorar o 

aroma dos alimentos, mas pesquisas provam que podem ser úteis para o prolongamento 

da vida útil. Amostras de hortaliças minimamente processadas foram tratadas com 

hexanal / 2- (E) -hexenal e EOS, todas mostraram melhoras na cor e textura em 

comparação com os controles.  

Devido à enorme preocupação da indústria em produzir salada à base de maionese 

e os frequentes surtos de salmonelose, tornou-se necessário um método alternativo para 

evitar que isso acontecesse. Então, o estudo de Silva (2007) mostrou o uso de OEO (óleo 

essencial de orégano) como composto antimicrobiano adicionado a saladas de maionese 

preparadas com legumes. O efeito antimicrobiano foi avaliado in vitro e, posteriormente, 

misturado às saladas na concentração de 10³ UFC/g, que foram armazenadas a 8 ºC e em 

temperatura ambiente de 30 ºC. Então, foi possível constatar um bom resultado na salada 

contendo 0,2% de OEO, uma vez que resultou na redução de 0,5 log UFC/g por um 

período de 24 horas a 8 ºC e por 4 horas a 30 ºC na contagem de salmonela.  

Diante do que foi pesquisado sobre agentes antimicrobianos, foi possível observar 

que esta tecnologia é uma boa alternativa para hortaliças minimamente processadas uma 

vez que melhora o tempo de vida útil. Porém, este uso ainda não é muito observado no 

mercado de vegetais devido ao alto custo de obtenção dos óleos essenciais e à dificuldade 

na harmonização com o sabor final da hortaliça.   

 

4.5 Revestimentos e coberturas comestíveis 

A denominação de revestimentos comestíveis é usada quando se tem a aplicação 

de uma camada fina de material polimérico à superfície de um alimento cuja finalidade é 

estender a vida útil, preservar o frescor, desacelerando o metabolismo e controlar a 

permeação de água e gases no tecido celular de um vegetal (BALDWIN et al., 2011). 

Assis e Brito (2014) afirmam que para a elaboração das películas podem ser 

empregados lipídios, polissacarídeos e proteínas por meio de spray ou imersão para 

garantir que todo o vegetal estará coberto, o que evita a perda ou ganho excessivo de água, 

a preservação da textura e do valor nutricional e minimiza as trocas gasosas. 
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De acordo com Tavassoli-Kafrani e colaboradores (2016), os materiais mais 

utilizados para fabricação de revestimentos comestíveis são os polímeros naturais, que 

podem ser utilizados juntos ou separados, lembrando que os polímeros de alginato de 

sódio são os mais adequados por possuírem propriedades coloidais e capacidade de 

gelificação.  

Massilia e colaboradores (2010) utilizaram como alternativa eficaz à qualidade 

dos produtos minimamente processados a aplicação de revestimentos comestíveis com 

aditivos alimentares antioxidantes, sendo que, uma vez que foi feita a retirada da casca e 

o corte de uma hortaliça, a mesma se torna mais propensa à deterioração e à perda 

nutricional. Assim, a imersão de hortaliças em soluções aquosas contendo agentes 

antimicrobianos, óleos essenciais ou alginatos possui o poder de inibir a flora nativa por, 

aproximadamente, 21 dias em armazenamento a 5 ºC.  

No estudo de Shigematsu e colaboradores (2019), foi mostrado o efeito de um 

revestimento comestível de água de coco a base de alginato de sódio, com e sem a adição 

de Lactobacillus acidophilus sobre a qualidade sensorial em cenouras minimamente 

processadas. Os tratamentos mostraram que, na presença deste revestimento, a 

viabilidade celular da bactéria gerou três ciclos logarítmicos superiores em 7 dias e,  após 

21 dias as cenouras obtiveram contagens de probióticos maiores, sendo de seis ciclos 

logarítmicos por grama. Já para o tratamento sem revestimento não foi possível gerar 

células viáveis. Em relação à análise sensorial, a cenoura com alginato mostrou uma 

maior aceitação e intenção de compra, devido ao aumento da proteção do vegetal como o 

passar do tempo de armazenamento e menor esbranquiçamento das cenouras, tornando-

se, assim, um fator atrativo para o consumidor.  

Existem também os revestimentos comestíveis, cujo objetivo não é substituir as 

embalagens, nem mesmo a exclusão da cadeia do frio, mas ser um coadjuvante que 

contribui para a preservação da textura e do valor nutricional do alimento, reduzindo 

assim as trocas gasosas de acordo com a respiração da hortaliça (EMBRAPA, 2017). 

Diante dos estudos mencionados anteriormente, foi possível constatar que esta 

tecnologia é de custo e aplicabilidade viável devido à sua grande utilização e facilidade 

de aplicação, tanto por spray quanto por imersão, uma vez que se busca a total cobertura 

sobre o vegetal cujo fim é garantir a preservação da textura e o valor nutricional do 
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alimento. Nesse sentido, é preciso incentivar o uso dos revestimentos e esclarecer a 

população em geral sobre essa técnica, pois ainda é comum que as pessoas, quando 

encontram esse tipo de cobertura nos alimentos, erroneamente atribuam ao plástico ou 

outro material indesejável e tendam a rejeitar o produto. 

 

4.6 Alta pressão hidrostática  
 

O processo de alta pressão hidrostática (HPP) é uma tecnologia de pasteurização 

não-térmica, aplicada para as indústrias alimentares que mantém a segurança e qualidade 

dos alimentos. 

Rux e colaboradores (2020) utilizaram cubos de rabanete e folhas repolho, 

selecionadas, lavadas, secas e armazenadas a 20 ºC e submeteram estas amostras ao 

tratamento de alta pressão hidrostática. Após o tratamento, foram colocadas em placas de 

Petri, revestidas com um papel umedecido com água deionizada para impedir a 

desidratação e mantidos a 20,0 ± 0,3 ºC. Como resultado do experimento, pode-se dizer 

que a intensidade dos tratamentos HHP acima de 150 MPa afetaram diretamente o tecido 

celular gerando perdas de turgência irreversíveis dos rabanetes e folhas de repolho. Na 

pressão abaixo de 100 MPa, estes efeitos foram limitados e reversíveis, obtendo então a 

restauração parcial de turgescência da célula. Sendo assim, este limite de pressão não 

demonstrou danos aos tecidos.  

O estudo de Huang e colaboradores (2019) analisou o progresso da pesquisa sobre 

o uso de alta pressão hidrostática (HPP) no desenvolvimento de alimentos saudáveis, de 

forma que o valor nutricional dos produtos possa ser melhorado ou mantido, haja aumento 

no teor de amido resistente, que é importante na prevenção da constipação,  diluição dos 

compostos tóxicos e potenciais formadores de células cancerígenas e a redução do índice 

glicémico de produtos derivados de frutas e vegetais, o que facilita um melhor controle 

dos níveis de glicose no sangue e diminui a ingestão de calorias. O processo consiste em 

colocar os produtos em recipientes hermeticamente fechados e submeter a pressão ultra-

elevada (100 e 600 MPa) por um meio líquido (normalmente água). A elevação da pressão 

de 100 MPa gera um aumento de 3 ºC na temperatura da água, sendo a temperatura inicial 

de 5 e 10 ºC, o que significa que quando a pressão for máxima (600 MPa), a temperatura 
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da água não excederá 30 ºC. As altas temperaturas podem induzir às reações de 

escurecimento em alimentos e destruir os sabores naturais. 

Em outro estudo de Prestamo e colaboradores (1998) com couve-flor, foi possível 

perceber a permeabilidade da célula alterada, devido ao movimento causado pela água de 

dentro para fora da célula, resultando numa aparência de encharcado. Em vários estudos 

com a aplicação da alta pressão (200-400 MPa) em vegetais, foi encontrado ar nos tecidos 

muito mais do que os materiais líquidos e sólidos e, na despressurização, estas bolhas de 

ar expandiram-se rapidamente em bolhas maiores, resultando em células deformadas e na 

formação de cavidades.  

Frente ao exposto, esses fatores devem ser observados antes de se escolher a alta 

pressão como ferramenta de conservação para vegetais minimamente processados, visto 

que o processo pode promover alguns efeitos indesejáveis, em especial aos vegetais 

folhosos. 

 

4.7 Tecnologias emergentes no processamento mínimo de hortaliças 
 

O uso de tecnologias alternativas, principalmente as de baixo custo, tem sido 

procurado com o intuito de retardar a maturação e reduzir as perdas pós-colheita, por 

meio de produtos com qualidade comprovada. Entre as possibilidades existentes, o 

principal objetivo que se busca é a proteção contra microrganismos, a redução dos 

processos metabólicos e o aumento da vida útil do produto (EMBRAPA, 2017).  

Aguero e colaboradores (2016) estudaram os tratamentos intensos de luz pulsada 

(IPL), que constituem uma tecnologia emergente e não-térmica proposta para reduzir a 

contaminação de superfícies de alimentos. Neste estudo, o efeito bactericida do IPL 

contra Listeria innocua e Escherichia coli inoculados em folhas de espinafre, mostraram 

impactos na carga microbiana da hortaliça, avaliados imediatamente após o tratamento 

e durante o armazenamento refrigerado. Ocorreram poucas variações na cor, o que não 

causou uma grande diferença entre o espinafre com e sem o tratamento. Porém, um 

aumento contínuo na concentração de CO2 foi acompanhado por uma diminuição na de 

O2 durante o armazenamento refrigerado, sendo o consumo de oxigênio e a produção 

de dióxido de carbono associados à respiração, uma vez que a folha é um tecido vivo, 

mesmo após a colheita. Na questão da redução da carga microbiana, foi possível 
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concluir que este tratamento (IPL) foi eficaz devido à redução de 0,4 - 2,2 log UFC/g, 

ou seja, as amostras tratadas com IPL apresentaram menor carga microbiana e maior 

tempo de armazenamento. 

O controle do crescimento microbiano através do processo de irradiação, 

consegue manter a qualidade do produto através de raios gama ou feixes de elétrons, 

dentro de uma intensidade e faixa estabelecida. Por ser uma técnica segura e eficaz na 

proteção contra moscas de fruta e germinação de vegetais, ela está sendo estudada e 

utilizada cada vez mais em produtos que não podem ser submetidos ao calor (PERERA 

& PERERA, 2019). 

Frimpong e colaboradores (2015) tiveram como objetivo investigar o efeito da 

irradiação como um agente de desinfecção de algumas hortaliças para salada obtidas a 

partir de vendedores em Acra, Gana. Neste estudo, utilizaram minimamente processados 

de cenoura e alface embalados em polietileno de baixa densidade (PEBD). Foram 

realizadas a contagem de coliformes totais e de microrganismos patogênicos após a 

aplicação da irradiação de raios gama em doses de 0; 1,0; 2,0 e 3,0 kGy. A irradiação de 

dose máxima (3,0 kGy) resultou na diminuição da contagem de microrganismos por até 

10 dias de armazenamento, ou seja, os valores tinham reduzido por ciclos 5,01 log em 

comparação com as amostras controle. 

Catunescu e colaboradores (2019) mostraram o estudo da irradiação em salsinha, 

sendo inicialmente cortada em tamanho de aproximadamente 10 cm, lavada, centrifugada 

e embalada em sacos de polietileno. Foram coletadas cento e onze (111) amostras no total, 

de 50 g cada. 72 amostras foram irradiadas com raio gama em doses de 0,7; 1,4; 2,0 e 2,7 

KGy em temperatura ambiente, 36 foram armazenadas como controle e 3 foram 

congeladas a -20 ºC. Em doses de 0,7 - 1,4 kGy o tempo de vida útil foi de até 30 dias 

armazenados a 4 ºC, demonstrando que a irradiação pode ser aplicada em salsinha 

minimamente processada com o objetivo de aumentar significativamente o prazo de 

validade. Porém, é importante considerar que a irradiação com doses mais elevadas do 

que 1,4 kGy podem gerar efeitos sensorialmente desagradáveis e o escurecimento da 

folhas, o que pode levar à rejeição pelos consumidores. 

A respeito das tecnologias emergentes pode-se dizer que, apesar de possuírem 

várias pesquisas, ainda são pouco utilizadas, pois são de difícil implementação, tanto 

devido ao alto custo quanto em relação à dificuldade de execução, visto que são 

tratamentos que exigem funcionários especializados e cuidados específicos com cada tipo 

de hortaliças, uma vez que são sensíveis às altas doses de radiação. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante dos estudos expostos neste trabalho, foi possível perceber que as hortaliças 

submetidas ao processamento mínimo vêm se tornando muito procuradas, principalmente 

por poderem ser consumidas imediatamente, sem que seja necessário a higienização, o 

corte ou o preparo das mesmas pelo consumidor. 

Com a implementação de Boas Práticas Agrícolas, de Manipulação e aplicação 

correta dos POP’s, foram demonstrados aspectos positivos em relação à segurança do 

alimento, certificando ao consumidor que este é um produto que pode ser ingerido sem 

medo. Ou seja, a partir do cumprimento das cobranças exigidas por normas legais pode-

se dizer que as hortaliças minimamente processadas são uma ótima alternativa para ajudar 

a suprir as necessidades nutricionais que o organismo humano necessita para funcionar 

corretamente.  

Os sistemas de incentivo ao consumo de hortaliças demonstram a importância do 

aumento da ingestão de hortaliças pela população, que é um fator que o Ministério da 

Saúde preza cada vez mais para garantir a qualidade de vida no dia a dia, que está cada 

vez mais corrido e sem uma alimentação balanceada. 

Apesar do processamento mínimo acarretar um valor final alto às hortaliças 

quando comparadas com a versão in natura, vale salientar todo o investimento realizado 

durante toda a cadeia produtiva, desde o cuidado na colheita, as etapas de processamento, 

a embalagem adaptada de acordo a sua necessidade, até o transporte e exposição em 

gôndolas refrigeradas, para extrair ao máximo os benefícios do alimento de origem 

vegetal. 

Sendo assim, as diversas tecnologias mostradas e outras técnicas que ainda estão 

em teste possuem potencial de aplicação a fim de reduzir o desperdício e aumentar a vida 

útil para que sempre se tenha um produto de qualidade na prateleira, visto que os 

resultados obtidos em análises sensoriais demonstram que este tipo de produto é muito 

atrativo ao consumidor. No entanto, é preciso buscar alternativas para se reduzir os custos 

para a obtenção das hortaliças minimamente processadas via tecnologias emergentes, 

visto que o consumidor, principalmente pelo contexto social, prioriza o custo antes da 

qualidade desses alimentos.  
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